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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1007627-21.2022.8.26.0114, da Comarca de Campinas, em que é apelante 
JACQUELINE PARADA, é apelado INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 
SOCIAL - INSS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 17ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CARLOS 
MONNERAT (Presidente sem voto), RICARDO GRACCHO E ALBERTO 
GENTIL.

São Paulo, 29 de abril de 2025.

RICHARD PAE KIM
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Apelação Cível: 1007627-21.2022.8.26.0114

Apelante: Jacqueline Parada 

Apelado: Instituto Nacional do Seguro Social - Inss

Comarca: Campinas - 6ª Vara Cível

Voto nº 4.966

APELAÇÃO. AÇÃO ACIDENTÁRIA IMPROCEDENTE. 
RECURSO DA AUTORA. PRELIMINAR. ARGUIÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NECESSIDADE DE 
REALIZAÇÃO DE NOVA PERÍCIA MÉDICA POR 
ESPECIALISTA. INUTILIDADE DA DILIGÊNCIA. 
PRINCÍPIOS DA LIVRE ADMISSIBILIDADE DAS PROVAS E 
DA CONVICÇÃO MOTIVADA. BASTA QUE O PERITO SEJA 
PROFISSIONAL MÉDICO, DETENTOR DE CONHECIMENTO 
TÉCNICO PARA CUMPRIMENTO DO ENCARGO, NÃO 
SENDO NECESSÁRIA, NO CASO EM CONCRETO, 
ESPECIALIZAÇÃO EM ÁREA SINGULARIZADA DA 
MEDICINA. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
CONFIGURADO. CONJUNTO PROBATÓRIO QUE PERMITE 
A ADEQUADA SOLUÇÃO DA LIDE. DESNECESSIDADE DE 
PRODUÇÃO DE NOVAS PROVAS OU COMPLEMENTAÇÃO 
DAS JÁ EXISTENTES. PRELIMINAR REJEITADA. PEDIDO 
DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. 
INCAPACIDADE LABORATIVA PARCIAL E PERMANENTE 
ESTABELECIDA. AUSENTE O NEXO CAUSAL. LESÕES 
NA COLUNA VERTEBRAL. MOLÉSTIA DE ETIOLOGIA 
DEGENERATIVA. TEOR CONCLUSIVO DO LAUDO 
PERICIAL, AFASTANDO O NEXO CAUSAL OU CONCAUSA 
ENTRE A PATOLOGIA E O ACIDENTE DE TRABALHO 
SOFRIDO. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS NOS AUTOS A 
INFIRMAR AS CONCLUSÕES PERICIAIS. TRABALHO 
TÉCNICO NÃO IMPUGNADO CIENTIFICAMENTE. 
JULGADOS DESTA E. 17ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO. 
BENEFÍCIO INDEVIDO. SENTENÇA DE 
IMPROCEDÊNCIA MANTIDA.
Recurso da segurada. 1) Arguição preliminar de cerceamento 
de defesa não configurado. Necessidade de reabertura da 
instrução processual para realização de nova perícia médica por 
profissional especialista em ortopedia. Inutilidade da diligência. 
Princípios da livre admissibilidade das provas e da convicção 
motivada. Basta que o perito seja profissional médico, detentor de 
conhecimento técnico para cumprimento do encargo, não sendo 
necessária, no caso em concreto, especialização em área 
singularizada da medicina. Além disso, há nos autos elementos 
suficientes para embasar o convencimento do Juízo, ao qual cabe 
decidir acerca das provas que devem ser produzidas. Prova técnica 
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não impugnada cientificamente por meio de parecer técnico 
divergente. Preliminar rejeitada. 2) Pedido de concessão de 
benefício acidentário. Males na coluna vertebral. Incapacidade 
laborativa parcial e permanente demonstrada. Nexo causal 
afastado. Teor conclusivo do laudo da perícia médica, atestando a 
etiologia extra laborativa das moléstias (natureza degenerativa). A 
moléstia não guarda relação com o acidente de trabalho sofrido. 
Ausentes outros elementos nos autos a infirmar as conclusões 
periciais. Requisito à concessão de benefício acidentário não 
preenchido. BENEFÍCIO INDEVIDO. 
RECURSO DA AUTORA DESPROVIDO.

Cuida-se de recurso de apelação de JACQUELINE PARADA 

interposto em face da respeitável sentença proferida pelo nobre magistrado, Juiz 

Rodrigo Jae Hwa An, que julgou improcedentes os pedidos formulados na ação 

acidentária movida contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

INSS, sob o fundamento da ausência de nexo causal. Não houve condenação da 

vencida ao pagamento do ônus sucumbencial, a teor do art. 129, parágrafo único, da 

Lei nº 8.213/91 (fls. 238/242).

Apela a autora, arguindo, preliminarmente, a nulidade da 

sentença, sob o argumento da ocorrência de cerceamento de defesa, configurado pela 

necessidade de realização de nova perícia médica por profissional especialista em 

ortopedia. Quanto ao mérito, objetiva a reforma do julgado, pois comprovados a 

redução parcial e permanente da capacidade laborativa e o nexo causal. No seu 

entender, não houve adequada análise das repercussões dos males na coluna lombar 

no desempenho da função habitualmente exercida. Ainda que as sequelas sejam 

mínimas, o grau de incapacidade não interfere na concessão do benefício, conforme 

decidido pelo Superior Tribunal de Justiça.  Requer o acolhimento do recurso e a 

reforma da sentença, com decretação da procedência dos pedidos (fls. 247/254).

Não foram apresentadas contrarrazões pelo INSS (fls. 260).

As partes concordaram tacitamente com o julgamento virtual. 

Fundamento e voto. 
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De proêmio, repele-se a arguição de nulidade da sentença, 

tangente à necessidade de complementação da prova técnica, não havendo se cogitar 

do propalado cerceamento de defesa, pois não há qualquer imprecisão ou necessidade 

de complementação da prova pericial a justificar a reabertura da instrução 

processual. 

O trabalho técnico apresentado, lastreado no exame clínico da 

trabalhadora e nos documentos constantes dos autos, abordou os aspectos necessários 

à análise do pedido, respondendo suficientemente os quesitos elaborados pelo 

juízo e pelas partes, apresentando sua conclusão com base em critérios científicos, 

não padecendo de vício.  

Com efeito, o laudo técnico é claro, objetivo, bem fundamentado e 

elaborado por profissional competente. Além disso, apresenta conclusões coerentes 

com os documentos existentes no feito, não se vislumbrando qualquer dúvida ou 

contradição que justificasse a necessidade de repetição ou complementação da 

prova.  

Ademais, a perícia não restou abalada pela demonstração de sua 

imprestabilidade, merecendo, assim, integral acolhida.  

A propósito, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça que: Sem que 

a parte interessada tenha impugnado oportunamente a qualificação do perito ou 

nomeado assistente técnico, não pode impor ao juiz a realização de nova perícia, 

apenas porque a primeira lhe foi desfavorável (REsp nº 217.847/PR, Relator 

Ministro Castro Filho, Terceira Turma, j. 04.05.2004, DJ 17.05.2004, pág. 212, 

RJADCOAS 59/80). 

Quanto ao pedido de designação de nova perícia médica por 

especialista em ortopedia, tal diligência é descabida, porquanto basta que o perito 

seja profissional médico, detentor de conhecimento técnico para cumprimento do 

encargo, não havendo necessidade de especialização em área singularizada da 

medicina.  

Nesse sentido, o entendimento do Colendo Superior Tribunal de 

Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. PROVA 
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PERICIAL. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. ALEGAÇÃO DE 

VIOLAÇÃO DO ART. 465 DO CPC/2015. PRETENSÃO DE 

REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO 

ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ. 

I - Na origem, trata-se de ação previdenciária objetivando a 

concessão do benefício de acidente de trabalho. Por sentença, 

julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença 

foi mantida. 

Nesta Corte, o recurso especial, não foi conhecido. 

II - A Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes 

fundamentos: "Com efeito, não se afigura necessária a realização 

de nova perícia por médico especialista em ortopedia, uma vez que 

o subscritor do laudo de fls. 169/79 possui formação médica 

abrangente, o que basta ao exercício da medicina e à realização de 

perícias na respectiva área. Ademais, sendo o Magistrado o 

destinatário da prova, pois ela se destina à formação de sua 

convicção para análise dos pontos controvertidos da demanda, a 

ele cabe avaliar a pertinência ou não da realização da prova, bem 

como de seu refazimento." 

III - Verifica-se, portanto, que a Corte de origem analisou a 

controvérsia dos autos levando em consideração os fatos e provas 

relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa 

seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial". 

IV - Ademais, caso assim não fosse, observa-se que a 

jurisprudência desta Corte está consolidada no sentido de se 

admitir perito com habilitação diversa da pretendida pela 

parte, bem assim, de ser desnecessária a comprovação da 

especialização do perito. Por oportuno, vejamos: AgRg no REsp 

1230624/PR, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado 

em 15/10/2015, DJe 21/10/2015 e AgRg no REsp 1395776/PR, 

Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 

em 15/10/2013, DJe 21/10/2013. V - Agravo interno improvido. 

(STJ, AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.689.091/SP, relator Ministro 

Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/3/2021, DJe de 

26/3/2021- g.n.) 

 

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 

INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. BENEFÍCIO 

ACIDENTÁRIO. PROVA PERICIAL. NOMEAÇÃO DE 

PERITO MÉDICO ESPECIALISTA COMO PRESSUPOSTO DE 

VALIDADE. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. INCAPACIDADE. SÚMULA 
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7/STJ. 

1. O presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo 3/STJ: "Aos recursos interpostos com fundamento 

no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 

março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 

recursal na forma do novo CPC". 

2. A jurisprudência desta Corte perfilha entendimento no 

sentido de que a pertinência da especialidade médica, em 

regra, não consubstancia pressuposto de validade da prova 

pericial, de forma que o perito médico nomeado é quem deve 

escusar-se do encargo, caso não se julgue apto à realização do 

laudo solicitado. 

3. O acolhimento da pretensão recursal requer o revolvimento da 

matéria de prova, providência inviável em sede de recurso especial 

em razão do óbice contido na Súmula 7/STJ. 4. Agravo interno 

não provido. (STJ, AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.696.733/SP, 

relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 

julgado em 15/3/2021, DJe de 18/3/2021 - g.n.) 

 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO 

ACIDENTÁRIO. PROVA PERICIAL. NOMEAÇÃO DE 

PERITO MÉDICO ESPECIALISTA COMO PRESSUPOSTO DE 

VALIDADE. DESNECESSIDADE. I - Na origem, trata-se de 

ação ajuizada contra o INSS objetivando a concessão de benefício 

em razão de acidente de trabalho. Na sentença, julgou-se 

improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi anulada, 

de ofício, determinando-se a remessa dos autos ao juízo de origem, 

no qual nova sentença deverá ser prolatada, após a realização de 

nova perícia, por perito diverso do que já atuou nos autos e a 

produção de prova oral pelo autor. Esta Corte conheceu do agravo 

para negar provimento ao recurso especial. 

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é de que 

a pertinência da especialidade médica, em regra, não 

consubstancia pressuposto de validade da prova pericial, de 

modo que, se o perito médico nomeado não se julgar apto à 

realização do laudo pericial, é que deverá se escusar do 

encargo. A propósito: (REsp n. 1.514.268/SP, Rel. Ministro 

Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

19/11/2015, DJe 27/11/2015 e REsp n. 1.758.180/RJ, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

11/9/2018, DJe 21/11/2018.)  III - Agravo interno improvido. 

(STJ, AgInt no AREsp n. 1.557.531/SP, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 

22/10/2020 - g.n.) 
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Sem prejuízo, não é demais lembrar que o mero inconformismo da 

parte com o resultado desfavorável da perícia não é motivo para considerar o laudo 

nulo ou imprestável, ainda mais à falta de argumentos técnicos capazes de questionar 

a conclusão da perícia oficial. 

No mais, conquanto o magistrado não esteja adstrito ao laudo 

pericial, no presente caso, não poderia o Juízo a quo deixar de considerar a perícia 

médica judicial, cujo laudo apresenta parecer embasado em exames físico e 

documental. Se não bastasse, a prova não foi abalada pela demonstração de sua 

imprestabilidade, merecendo, portanto, integral acolhida. 

Destaque-se, ainda, que a disposição do art. 480 do CPC1 prevê a 

renovação da prova somente quando a matéria não parecer suficientemente 

esclarecida aos olhos do julgador, o que não é o caso dos autos.  

Superada a arguição preliminar, no mérito, a respeitável sentença 

não comporta reparo.

Cuida-se de ação acidentária proposta em face do Instituto 

Nacional do Seguro Social  INSS, aduzindo a autora que, durante vínculo 

empregatício, no exercício das atividades de professora de educação física, sofreu 

acidente de trabalho em 2007, ocasionando-lhe males na coluna vertebral, com 

consequente redução da capacidade laborativa. Requer, em virtude desses 

fundamentos, a concessão de benefício acidentário. 

Não houve juntada de Comunicação de Acidente de Trabalho 

(CAT).

O INSS concedeu benefício de auxílio por incapacidade temporária 

(auxílio-doença) sob espécie acidentária (NB 560.610.975-8), no período entre 

7/5/2007 e 31/5/2008 (fl. 30/34).

Designada perícia médica judicial, sobreveio laudo da perita, Dra. 

Monica A. Cortezzi da Cunha (fls. 161/181), a qual atestou a existência de 

incapacidade laborativa relacionada aos males na coluna lombar, afastando o 

nexo causal com o trabalho exercido. 

Confira-se os tópicos mais relevantes do respectivo parecer técnico: 

“DISCUSSÃO DO CASO:

Requerente com história clínica de doença em coluna vertebral 
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desde 2006, e que em 05/04/2007 sofreu acidente de trabalho 

bateu a coluna em um STEP de madeira, com CAT emitida, ficou 

afastada de suas atividades ocupacionais até 31/05/2008, retornou 

ao trabalho com restrições.

Requerente na data da perícia relata que não melhorou, continua 

com dor em coluna lombar e em outros locais referidos na coluna 

cervical, quadris, ombros, punhos, mãos e joelhos.

A requerente apresentou exames de imagem do ano de 2021, 

existindo uma lacuna de 2008 até 2021 de documentos médicos, 

o que prejudica a análise da evolução.

(...)

Sobre a doença da coluna vertebral da requerente, trata-se de 

quadro atual degenerativo, sem sinais de quadro traumático, 

com comprometimento de toda a coluna lombar. 

(...)

CONCLUSÃO

Com os elementos técnicos disponíveis permitem a perícia 

concluir por:

Não é possível do ponto de vista técnico concluir por nexo 

causal indissociável e inequívoco entre a doença da coluna 

lombar da requerente com o acidente de trabalho descrito na 

inicial.

O quadro osteomuscular da requerente acomete vários segmentos 

com etiologia e evolução de doença crônica de longa data 

degenerativa.

Na data da perícia requerente apresentava sinais de agudização da 

doença predominantemente coluna vertebral lombar, cervical e 

quadris , com sintomas dolorosos o que incapacita de modo 

parcial permanente para suas atividades ocupacionais, pois por 

ser quadro degenerativo com discopatia degenerativa e 

osteoartrose, os movimentos diários desencadeiam a dor. (...)” 

(fls.172/174) (g.n)

O laudo pericial apresenta-se bem fundamentado e não foi 

cientificamente impugnado por assistente técnico nomeado, prestando-se como prova 

técnica hábil à formação do livre convencimento do julgador. 

Malgrado tenha a perita judicial atestado a redução parcial e 

permanente da capacidade laborativa da segurada, ao ressaltar que a moléstia na 

coluna vertebral restringe o desempenho do trabalho habitual, é indevida a 

reparação acidentária, ante a não demonstração do nexo de causalidade (ou 

concausa) da patologia com o acidente de trabalho alegado. 

Nesse sentido, a expert foi contundente em pontuar que “O quadro 
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osteomuscular da requerente acomete vários segmentos com etiologia e evolução de 

doença crônica de longa data degenerativa.” (fl.173) (g.n).

A propósito, observa-se dos exames de ressonância magnética 

(fls.49/51) o comprometimento difuso de vértebras lombares e dos joelhos, além de 

doenças inflamatórias (tendinopatias) nos quadris. Em reforço à conclusão da perita 

nomeada pelo juízo, os laudos das perícias administrativas comprovam o 

padecimento de lesões degenerativas na coluna vertebral anteriores ao infortúnio 

relatado (fls.70/71), que se agravaram com o passar dos anos. 

Decerto, o laudo pericial, lastreado em exame clínico e nos 

elementos contidos nos autos, foi elaborado por profissional equidistante das partes, 

tendo abordado os aspectos necessários à análise dos pedidos, apresentando 

conclusões com base em critérios científicos, não padecendo de qualquer vício. 

Reafirme-se, não houve questionamento do trabalho elaborado pela 

perita do juízo por assistente técnico indicado pelo recorrente.

Conquanto o magistrado não esteja adstrito às conclusões do vistor 

judicial, no presente caso, não poderia o juízo a quo deixar de considerar o laudo 

médico pericial, elaborado após análise dos exames clínicos e dos documentos 

anexados, mostrando-se referida prova concordante com as demais constantes dos 

autos.

Ausente, pois, o nexo causal (ou concausa) das moléstias com o 

acidente de trabalho, requisito da lei infortunística, impõe-se a confirmação da 

sentença de improcedência dos pedidos.

A propósito, eis os julgados da Egrégia 17ª Câmara de Direito 

Público aplicáveis à espécie:

APELAÇÃO. Ação acidentária improcedente. PRELIMINAR. 

APELAÇÃO INTERPOSTA EM DUPLICIDADE. Princípio da 

unirrecorribilidade recursal. Configuração da preclusão 

consumativa. Segunda apelação autárquica não conhecida. 

PRELIMINAR. Cerceamento de defesa. Reabertura da instrução 

para realização de vistoria ambiental e renovação da perícia 

médica. Desnecessidade de outras diligências para a instrução do 

feito. Há nos autos elementos suficientes para embasar o 

convencimento do Juízo, ao qual cabe decidir acerca das provas 

que devem ser produzidas. Preliminar rejeitada. BENEFÍCIO 
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ACIDENTÁRIO. Moléstias na coluna e nos membros 

superiores, além de males cardíacos. Ausência de comprovação 

da redução da capacidade laborativa e do nexo ocupacional. 

Benefício indevido. Sentença mantida. REEMBOLSO DE 

HONORÁRIOS PERICIAIS PELO ESTADO. Questão decidida 

pelo C. STJ (Tema 1.044), no julgamento dos REsp 1.823.402/PR 

e 1.824.823/PR, definindo que nas ações acidentárias os 

honorários periciais previamente adiantados pelo INSS constituem 

despesa a cargo do Estado, nos casos em que sucumbente a parte 

autora, beneficiária da isenção de ônus sucumbenciais, prevista no 

artigo 129, parágrafo único, da Lei 8.213/91. Cabe ao Estado o 

pagamento, de forma definitiva, dos honorários periciais 

adiantados pelo INSS, nos próprios autos, observado o disposto no 

artigo 95 do CPC. Mudança de entendimento. 

PREQUESTIONAMENTO. Desnecessária a menção aos 

dispositivos legais enumerados. Questões postas decididas. 

APELO DA AUTARQUIA PROVIDO E RECURSO DO AUTOR 

NÃO PROVIDO. (TJSP; Apelação Cível nº 1034731-

93.2022.8.26.0564; Relator Des. Carlos Monnerat; Órgão 

Julgador: 17ª Câmara de Direito Público; Foro de São Bernardo do 

Campo - 3ª Vara Cível; Data do Julgamento: 13/08/2024; Data de 

Registro: 13/08/2024  g.n.)

APELAÇÕES. AÇÃO ACIDENTÁRIA IMPROCEDENTE. 

RECURSO DO AUTOR. ARGUIÇÃO DE CERCEAMENTO DE 

DEFESA. OITIVA DE TESTEMUNHAS E REPETIÇÃO DA 

PROVA TÉCNICA. INUTILIDADE DAS DILIGÊNCIAS. 

PRINCÍPIOS DA LIVRE ADMISSIBILIDADE DAS PROVAS E 

DA CONVICÇÃO MOTIVADA. PRELIMINAR REJEITADA. 

MÉRITO. LESÕES DEGENERATIVAS NA COLUNA 

VERTEBRAL, OMBROS E JOELHOS. PRETENSÃO À 

CONCESSÃO DE BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. 

DESCABIMENTO. LAUDO MÉDICO E VISTORIA 

AMBIENTAL AFASTANDO A INCAPACIDADE 

LABORATIVA E O NEXO CAUSAL ACIDENTÁRIO. TEOR 

CONCLUSIVO CABAL DA PROVA PERICIAL, NÃO 

INFIRMADO POR PARECER DIVERGENTE DE ASSISTENTE 

TÉCNICO INDICADO. BENEFÍCIO INDEVIDO. RECURSO 

DO INSS. REEMBOLSO DE HONORÁRIOS PERICIAIS. 

TEMA 1.044/STJ. DESPESA A CARGO DA FAZENDA 

ESTADUAL. PRETENSÃO QUE PODERÁ SER EXERCIDA 

NOS PRÓPRIOS AUTOS. OVERRULING. MODIFICAÇÃO DO 

ENTENDIMENTO ANTERIORMENTE ADOTADO POR ESTA 

E. CÂMARA ESPECIALIZADA. PREQUESTIONAMENTO. 1. 

APELO DO SEGURADO. Arguição preliminar de cerceamento 
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de defesa. Repetição da perícia médica, da vistoria do local de 

trabalho e oitiva de testemunhas. Inutilidade das diligências 

probatórias. Princípios da livre admissibilidade das provas e da 

convicção motivada. Preliminar rejeitada. Mérito. Alterações 

degenerativas na coluna vertebral, ombros e joelhos. 

Atividades habituais de operador de máquina. Concessão de 

benefício acidentário. Prova pericial contundente negando a 

existência de prejuízo funcional e do nexo de causalidade 

acidentária, amparada em vistoria do local de trabalho. 

Ausência de impugnação por assistente técnico indicado. 

Benefício indevido. Recurso desprovido. 2. APELO DO INSS. 

Reembolso de honorários periciais adiantados no processo. 

Despesa a cargo da Fazenda Estadual, em razão da sucumbência 

do segurado, conforme entendimento amparado no Tema 

1.044/STJ. Diante da reiterada jurisprudência da Corte Superior, 

altera-se o posicionamento anteriormente adotado por esta E. 

Câmara Recursal, para que a pretensão da autarquia federal possa 

ser exercida nos próprios autos, em face do Estado-membro, 

observando-se as disposições do art. 95 do CPC, além dos 

princípios da confiança e segurança jurídica (Tema 889/STJ). 

Recurso Provido. 3. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA 

PARCIALMENTE REFORMADA, para declarar a possibilidade 

de reembolso dos honorários periciais adiantados pelo INSS, nos 

próprios autos. RECURSO DO AUTOR DESPROVIDO. 

RECURSO DO INSS PROVIDO. (TJSP; Apelação Cível nº 

1007371-68.2021.8.26.0161; Relator Dr. Richard Pae Kim; Órgão 

Julgador: 17ª Câmara de Direito Público; Foro de Diadema - 4ª 

Vara Cível; Data do Julgamento: 07/08/2024; Data de Registro: 

07/08/2024  g.n.)

APELAÇÃO CÍVEL  Acidentária  Lesões na coluna e joelhos 

do obreiro  Concessão de "auxílio-acidente  Inadmissibilidade 

 Ausência de nexo laboral indicada categoricamente pelo teor 

da perícia médica elaborada nos autos  Inexistência de CAT 

que poderia dar suporte ao reconhecimento da relação de 

casualidade  Aplicação ao caso, ademais, do art. 373, I, do 

novo Código de Processo Civil  Conversão do julgamento em 

diligência para realização de vistoria no local de trabalho  

Desnecessidade - Ação julgada improcedente  Apelo do segurado 

 Decisão mantida  Recurso não provido, cancelada, de ofício, 

a condenação do autor ao pagamento dos ônus sucumbenciais, em 

razão da isenção prevista no parágrafo único, do art. 129, da Lei nº 

8.213/91. (TJSP; Apelação Cível nº 1004478-71.2023.8.26.0602; 

Relator Des. Aldemar Silva; Órgão Julgador: 17ª Câmara de 

Direito Público; Foro de Sorocaba - 4ª Vara Cível; Data do 
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Julgamento: 31/07/2024; Data de Registro: 31/07/2024)

Destarte, impositiva a confirmação da respeitável sentença de 

improcedência dos pedidos, escorreita na solução da lide.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso da autora, 

nos termos da fundamentação supra.

      RICHARD PAE KIM 

                                  Relator
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